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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ACRE-CREA-AC 
PORTARIA Nº 122, DE 13 DE OUTUBRO DE 2021
EMENTA: Dispõe sobre normas, procedimentos e trâmite, dos processos que tratam das solicitações de restituição de anuidade e de taxas pagas indevidamente.

 A presidente do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Acre – Crea-AC, no uso das atribuições que lhe confere o art. 95, inciso XX, do Regimento Interno, combinado com o art.34, alínea “k” da Lei Federal n° 5.194, de 24 dezembro de 1966, e Considerando a Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966, que dispõe sobre o Sistema Tributário Aplicáveis à União, estados e municípios; Considerando a Lei n° 9.784, de 29 de janeiro de 1999, que regula o processo administrativo no âmbito da Administração Pública Federal; Considerando o grande número de solicitação para a devolução de valores, em razão de pagamento a maior, indeferimento de pleitos, requerimento de desconto em anuidades, dentre outros motivos; Considerando as normas do CONFEA que dispõem sobre o pagamento de anuidades, valores e serviços a serem pagos pelas pessoas físicas e jurídicas aos Creas; Considerando a necessidade de estabelecer prazo e condições para decisão quanto à devolução de valores pagos; Considerando a necessidade de uniformizar procedimentos relacionados ao objeto tratado neste normativo,

RESOLVE:

Art. 1°. As devoluções de valores de Anuidades e de Taxas instituídas pelas Leis Federais nº. 5.194, de 24 de dezembro de 1966 e 6.496, de 07 de dezembro de 1977, serão restituídas nas seguintes hipóteses:

I. Em virtude de pagamento em duplicidade; ou

II. Em virtude de pagamento a maior ou indevido.

Parágrafo único. No caso de pagamento a maior do que o previsto, estabelecido nas resoluções, será restituído apenas o valor excedente.

Art. 2º. A solicitação de devolução de valores pagos pelo usuário dos serviços oferecidos pelo Crea-AC deverá ser pleiteada mediante a apresentação de requerimento, que será recebido no serviço de atendimento.

§1°. O requerimento deverá conter, obrigatoriamente:

I. Nome/Razão Social do requerente, número do registro no Crea-AC, endereço, endereço eletrônico (e-mail), telefone e CPF/CNPJ;

II. Justificativa;

III. Assinatura do requerente, ou do procurador, desde que acompanhado, obrigatoriamente, por instrumento de procuração pública, ou procuração particular com reconhecimento de firma por autenticidade, ou advogado constituído via procuração com poderes para tal, ambas com documento de identificação com foto e assinatura atual, inclusive, para retirada de documentos.

IV. Cópia do comprovante de recolhimento dos valores pagos em duplicidade, a maior ou indevido.

V. Indicação do Banco, agência e número da conta do profissional ou da empresa requerente.

§2°. O requerimento e demais documentos apresentados deverão ser objeto de formalização de processo.

§3°. É vedado ao serviço de atendimento a recusa imotivada de recebimento de documentos, devendo o colaborador orientar o interessado quanto ao suprimento de eventuais falhas.

§4°. O Crea-AC terá o prazo de até 30 (trinta) dias para decidir, salvo prorrogação por igual período, desde que haja justificativa, que fará parte integrante do processo.
Art. 3°. O processo que tratado requerimento de devolução de valores pagos, após o protocolo, seguirá o seguinte trâmite:

I. Gabinete da presidência para conhecimento e despacho; 

II. Superintendência para análise e tramitações; 

III. Departamento Financeiro, para atestar o recebimento do valor pago pelo requerente.

IV. Unidade administrativa responsável pela prestação do serviço, que se manifestará sobre o requerimento nos termos do art. 6°, desta portaria;

V. Controle Interno, para análise técnica administrativa;

VI. Presidência, para autorizar o pagamento;

VII. Departamento de Contabilidade e Patrimônio, para emitir a nota orçamentária; e

VIII. Departamento financeiro, para efetuar o ressarcimento do valor.

Parágrafo único. O processo será arquivado pela Departamento Financeiro, se ficar demonstrado que o requerente não possui direitos a pleitear.

Art. 4°. As unidades administrativas responsáveis pela análise do requerimento poderão solicitar outros documentos, quando achar necessário.

Parágrafo único. Se o interessado não atender à exigência no prazo de 10 (dez) dias corridos, o processo deverá ser arquivado mediante despacho.
Art. 5°. Caberá ao Departamento Financeiro informar ao interessado sobre a decisão proferida pelo Crea-AC, exclusivamente pelo endereço eletrônico informado, e arquivar o processo.

Parágrafo Único. Após a restituição dos valores requeridos, o Departamento Financeiro do Crea-AC fará o registro da informação no protocolo do sistema SITAC, assim como fará a solicitação de restituição de valores aos cofres do Regional junto ao CONFEA e a MUTUA, dos respectivos percentuais repassados.

Art. 6°. Se o pleito for indeferido, o requerente terá prazo de 10 (dez) dias corridos para interposição de recurso administrativo, contados do dia seguinte ao envio da decisão proferida pelo Crea-AC.

§ 1°. O recurso será interposto por meio de requerimento no qual o recorrente deverá expor os fundamentos do pedido de reexame, podendo juntar os documentos que julgar convenientes.

§ 2°. O recurso administrativo deverá ser dirigido a presidência do Crea-AC, que decidirá no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, a partir do recebimento do processo, após ouvir a unidade responsável pela prestação do serviço e o Departamento Financeiro e, se julgar pertinente, a Procuradoria Jurídica.

§ 3°. O prazo mencionado no parágrafo anterior poderá ser prorrogado por igual período, mediante justificativa.

Art.7°. Fica vedada a devolução de valores em decorrência de desistência ou indeferimento de pleitos administrativos, cujos serviços, foram iniciados ou concluídos, bem como, em processos administrativos que forem extintos ou arquivados por causa do requerente.

§ 1º. Se o registro da empresa ou do profissional for indeferido, valores referentes ao pagamento de anuidades e emissão de carteira de identidade serão devolvidos ao interessado.
§ 2º. Somente será objeto de análise do Crea-AC, a restituição de taxa de ART referente a execução de obra que possa ter comprovada sua não execução, inclusive, através de diligência, quando necessário.

§ 3º. O Crea-AC, conforme o caso, não restituirá valores de ARTs referentes à prestação de serviços, por exemplo: projetos, vistorias, laudos, receituário agronômico, manutenção e outras atividades/serviços similares.

Art.8°. Quando na análise do requerimento de restituição couber o cancelamento de ART registrada, caberá a Câmara Especializada, na modalidade que pertence o requerente, decidir. No caso de indeferimento do cancelamento da ART, não haverá restituição da respectiva taxa recolhida.

Art.9°. O direito de pleitear a devolução de valores pagos extingue-se com o decurso do prazo de cinco anos, contados da data do paga mento.

Art.10°. Esta portaria entra em vigor a partir de 26 de outubro de 2021.

Art.11. Ficam revogadas as disposições em contrário, salvo atos do plenário ou da câmara.
Registre-se, Cumpra-se e Publique-se
Rio Branco, 26 de outubro de 2021
Engª. Civil CARMEM BASTOS NARDINO
Presidente do CREA-AC
